
 

RELATÓRIO 

 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO, nomeada 

em 20 de janeiro de 2025 – Portaria nº 002 – SESAU.  

 

Análise dos documentos e justificativas apresentadas pela Organização Social 

João Marchesi - Contrato 01/2020 

 

Processo Administrativo nº 33.399/2024 

 

  I – Relatório Preliminar. 

Trata o presente instrumento sobre a apuração de reiteração de 

falhas constatadas na execução do Contrato 01/2016 (tratados no Processo 

Administrativo nº 33842/2024). 

     Remetem-nos para apreciação um Relatório/ Justificativas 

elaborado pela Organização Social João Marchesi (OSJM), que foi instruído em 

resposta ao Ofício nº 758/2024 GS/SESAU. 

     Em acesso ao Ofício retro, constatamos que a OSJM foi notificada a 

apresentar esclarecimento da ocorrência de despesas similares àquelas que 

foram tomadas como irregulares pela Assessoria Técnica-Judíridica do TCESP 

(ATJ). 



 

     A Lei Municipal n º 2.559 de 17 de junho de 2021 estabelecem as 

obrigações que competem a esta Comissão acerca do dever de fiscalizar o 

contrato, bem como seus desdobramentos no caso de constatação de ocorrência 

de despesas irregulares. 

     Neste sentido, vale-nos comunicar que, compulsando dos Autos 

do Processo Administrativo nº 33.399/2021, o Relatório Final da Comissão de 

Fiscalização da Execução do Contrato de Gestão (CFE), nomeada à época, 

inicialmente indicou as seguintes irregularidades: 

 



 

     Contudo, após análise das justificativas apresentadas pela OSJM a 

indigitada Comissão, concluiu pelo parcial acolhimento das justificativas, 

prevalecendo, no entendimento daquela comissão, as irregularidades a seguir: 

 

    Nos autos do Processo epigrafado constatamos: 

    1 – A CFE nomeada á época tomou medidas para notificar ao 

Ministério Público do Estado de São Paulo sobre a ocorrência de eventual dano 

ao erário; 

    2 – Nesta toada, em cumprimento à Lei Municipal nº 2.559/2021, 

também notificou o Tribunal de Contas sobre tais ocorrências. 

    3 – Deu ciência à Procuradoria Municipal; 

     4 – Por recomendação da CFE e Procuradoria, depois de garantido o 

contraditório e ampla defesa à OSJM, foram glosados R$ 5.523.275,47 (cinco 



 

milhões quinhentos e vinte e três mil duzentos e setenta e cinco reais e quarenta 

e sete centavos). 

    A OSJM foi notificada a encerrar as despesas tidas por irregulares à 

época, por meio do Ofício nº 875/2024 – GS/SESAU. 

 

   

O documento retro foi encaminhado à OSJM via e-mail, em 03 de 

outubro de 2024, senão vejamos na imagem a seguir: 



 

 

     Houve a troca dos gestores municipais, recomposição de equipes, 

nomeação da presente Comissão, que neste momento, passa a analisar os 

documentos encartados aos autos em referencia. 

     Não obstante, e vislumbrando a maior celeridade na tomada de 

decisão do gestor atual, informamos que será objeto desta análise, ocorrências 

mais recentes e, ao nosso ver, suficientemente graves para compor presente 

relatório e parecer. 

   



 

    II – Da Análise de Supostas Despesas Irregulares: 

    De saída, por se tratar de Resposta da OSJM a um documento pré-

existente, lavrado pela Comissão antecessora, outra medida não há, senão nos 

remetermos às despesas por ela elencadas como irregular, adotando 

entendimento da ATJ, a qual o quadro resumo, novamente, reproduzimos: 

 



 

     No entendimento da Comissão anterior, houve o afastamento de 

irregularidades nas despesas: 

 Protect Sat no valor de R$ 2.489.266,44 (dois milhões oitenta e 

nove mil duzentos e sessenta e seis reais e quarenta e quatro centavos);  

 Oliveira e Prates Meio Ambiente, Segurança e Saúde 

Ocupacional Ltda e MAA de Oliveira Clinica no valor de R$ 220.650,70 

(duzentos e vinte mil, seiscentos e cinquenta reais e setenta centavos); 

 CRS Dos Santos Impressoras no total de R$ 1.399.222,04 (um 

milhão trezento e noventa e nove mil duzentos e vinte e dois reais e quatro 

centavos; 

No tocante às despesas com: custos compartilhados; UNIPACS; 

consultorias; assessorias e despesas do gênero; despesas estas já apreciadas 

quando da análise de irregularidades ocorridas na execução do Contrato nº 

01/2016, mantemos o entendimento pela irregularidade das despesas, pelos 

motivos já expostos naquele relatório referente ao Processo Administrativo 

nº 33842/2024, encaminhado ao Gabinete do Secretário. 

 

QUESITO 01 – DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO: 

Pois bem, neste momento emerge o questionamento sobre as 

despesas com alimentação para eventos institucionais, onde a OSJM alega: 



 

 

    Note, a OSJM traz alegações, mas não demonstram nenhum tipo de 

consulta ao mercado, critério de escolha, ou qualquer outro procedimento que 

justifique a escolha do fornecedor para aquisição dos alimentos. 

    Nos documentos encartados aos autos, existem apenas cópia de 

Notas Fiscais de um único fornecedor: 

 

    Contudo, não há qualquer menção ou evidência de que foram 

obedecidas às regras estabelecidas no Regulamento Próprio de Compras da 

OSJM, tampouco há nos autos documentos que comprovem sua própria 

alegação, de que os “critérios para contratação de serviços e aquisição de 

materiais não se baseia exclusivamente no menor preço, mas sim em uma 

análise conjunta que inclui a qualidade do serviço prestado(...)”. Não há 



 

qualquer análise, procedimento, ou outro resquício de ato administrativo que 

corrobore as próprias alegações, razão pela qual outra medida não resta, senão 

pela irregularidade da despesa.  

CONCLUSÃO – OPINAMOS: 

     Por todo o exposto, opinamos pela irregularidade da despesa. 

 

QUESITO 02 – PROTECT SAT: 

Neste quesito, divergimos da opinião da Comissão antecessora.  

A ATJ em Parecer exarado nos autos do TC 11.246.989.20, assim 

manifestou: 

No tocante às despesas realizadas junto à Protect Sat Serviços Gerais e 

Comércio de Produtos Médicos e Hospitlares Eireli, verifica-se que foram 

as únicas nas quais houve alguma comprovação da prestação de serviços 

(evs. 177.24/177.59), porém, a nosso ver, não foi demonstrada a 

compatibilidade entre o valor total despendido em 2020, de R$ 

810.318,33, e a estrutura operacional mensal disponibilizada pela 

empresa para implantação do “Fale Conosco” e à sua produtividade. 

E esta Comissão, em pretérita análise da execução do Contrato de 

Gestão de 2016, sobre este tema em especifico sedimentou o seguinte 

entendimento: 



 

 

     Portanto, melhor sorte não assiste à OSJM neste momento, visto 

que os argumento e documentos trazidos à baila, fins afastar eventuais 

irregularidades, novamente, não são suficientes. 

CONCLUSÃO – OPINAMOS: 

     Pelo exposto, opinamos pela IRREGULARIDADE DA 

DESPESA. 

 

     QUESITO 03 – PAGAMENTO EM CHEQUE PARA 

EMPRESAS: 



 

     Novamente divergimos da Comissão antecessora, que opinou pela 

regularidade das despesas por haver evidencias de serviços prestados.  

Assim como ocorrido na execução do Contrato 01/2016, 

novamente, a OSJM, sem as justificativas plausíveis, tenta justificar o 

pagamento em cheques ocorridos em favor das empresas Oliveira e Prates Meio 

Ambiente, Segurança e Saúde Ocupacional Ltda no período de janeiro a 

dezembro de 2023, em nome de Mario Arnaldo Albano de Oliveira. 

     O entendimento desta Comissão é de que as empresas contratadas 

para atuarem junto ao setor público, seja direta ou indiretamente, devem estar 

devidamente constituídas e em plena atividade, aptas a prestarem os serviços e 

receberem pela sua contraprestação. O pagamento à empresas contratadas por 

meio de cheques nos conduz ao entendimento de que, em tese, esta medida 

possa ser um subterfúgio para sanar eventuais restrições que possam haver 

junto ao CNPJ do contratado, que eventualmente atinge sua disponibilidade 

bancária. Portanto, com máximo respeito a entendimentos contrários, esta 

Comissão opina pela irregularidade da despesa. 

Neste sentido, verificamos que a OSJM junta aos autos CND’s 

emitidas que comprovam a regularidade fiscal junto ao Governo Federal, mas 

não junta às necessárias CND’s de regularidade fiscal junto às esferas Estadual e 

Municipal. 

 

CONCLUSÃO – OPINAMOS: 

     Pelo exposto, opinamos pela IRREGULARIDADE DA 

DESPESA. 

   



 

     III – Outras Constatações. 

     Quesito 01 – Irregularidade de Despesas com serviços de 

Compliance. 

Suplementarmente, apreciamos o Parecer Conclusivo do Primeiro 

Quadrimestre de 2024. 

Neste Parecer identificamos os serviços prestados pela empresa 

denominada como “DEVELOP COMPLIANCE CONSULTORIA E 

TREINEMENTO”. 

Os valores apurados despendidos com a respectiva empresa 

totalizam o montante de R$ 1.088.000,00 (um milhão e oitenta e oito mil reais). 

As características dos serviços prestados pela indigitada empresa se 

assemelham a outros contratos analisados e tidos como não essenciais e/ou não 

guardam vinculo com o objeto do contrato. 

O objeto do contrato, a nosso ver, caracteriza mera atividade 

administrativa, que deveria ser executada pelos gestores da OSJM, senão 

vejamos o que constitui o respectivo contrato: 

 



 

 

     O objeto do contrato é genérico e possui atribuições típicas de 

serviços administrativos, não nos convence de que seja um serviço 

indispensável ou essencial a execução do contrato de gestão. O caso fica ainda 

mais grave se considerarmos o valor que é despendido com essa despesa: 

 

     A OSJM foi notificada em 30 de dezembro de 2024 sobre o Parecer 

Conclusivo de 2024, onde são relatadas estas irregularidades, entretanto, até 



 

presente data não há registro de manifestação da respectiva OS na tentativa de 

afasta-las. 

   

Quesito 02 - Atuação da Proprietária da DEVELOP 

COMPLIANCE CONSULTORIA E TREINAMENTO como advogada face à 

Prefeitura de Caraguatatuba/SP. 

     Em análise aos documentos que estão acostados às prestações de 

contas já fornecidas à Municipalidade, identificamos que no contrato firmado 

entre OSJM e DEVELOP COMPLIANCE, figura como sócia proprietária da 

empresa a Sra. Karla Elizabeth Bonfim Drumond. Conferimos: 

 

     Também identificamos a OSJM mantém contrato com o escritório 

de advocacia DRUMOND E FERNANDES ADVOGADOS ASSOCIADOS, 

sociedade simples e pura, inscrita no CNPJ sob o nº 28.686.497/0001-62, 

conforme documentos apresentados pela CONTRATADA a título de Custo 

Compartilhado, onde figura como sócia proprietária da empresa a Sra. Karla 

Elizabeth Bonfim Drumond. Conferimos: 

 



 

 

     Nesta linha seguimos, e constatamos que há fortes evidencias que 

a respectiva profissional/ empresária, atua como advogada em ação promovida 

pela OSJM em face da Prefeitura Municipal, nos autos do Processo nº 1006720-

39.2024.8.26.0126; e 1007717-22.2024.8.26.0126, onde é possível observar que a 

Sra. Karla Elizabeth Bonfim Drumond consta como patrona da OSJM nos 

processos retro mencionados. Conferimos: 

 



 

 

 

      

     Com isto, de saída nos soa no mínimo contraproducente que a 

municipalidade financie um profissional para buscar, de alguma forma, lesa-lo 

usando do poder de litigância que lhe é conferido na qualidade de advogado. 

Por isto também, entendemos que a despesa seja irregular. 

     Não obstante, sobre o tema, invocamos os princípios que 

permeiam o Art. 30 da Lei Federal nº 8.906, de 04 de julho de 1994, que prevê: 

Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia: 

I - os servidores da administração direta, indireta e fundacional, contra a 

Fazenda Pública que os remunere ou à qual seja vinculada a entidade 

empregadora; 

Em nossa opinião, a atuação da profissional aqui mencionada, 

como advogada em processo ajuizado contra a municipalidade, torna ainda 

mais duvidosa a essencialidade, e regularidade dos serviços prestados. Há 



 

evidente conflito de interesse no caso em tela, razão pela qual a nosso ver a 

despesa é de fato irregular. 

 

CONCLUSÃO – OPINAMOS: 

Por todo o exposto nos Quesitos 01 e 02 da Seção III do presente 

instrumento, opinamos pela irregularidade das despesas com a empresa 

DEVELOP COMPLIANCE CONSULTORIA E TREINEMENTO. 

 

IV. Mudança na Titularidade dos Sócios da empresa prestadora 

de serviços de Tomografia e exames por imagem – UNIPACS. 

 Em análise aos documentos juntados em prestação de contas 

recebidas pela SESAU, até novembro de 2024, constatamos a transação, que 

caracteriza crasso conflito de interesse, e evidência, mais uma operação de 

constituição de empresa de forma irregular. 

A UNIPACS teve sua forma de constituição como fornecedora da 

OSJM questionada pela ATJ-Econômia. Os documentos e argumentos 

fornecidos pela CONTRATADA na tentativa de afastar supostas 

irregularidades, não foram acolhidos por esta Comissão, permanecendo, 

portanto, a opinião de que as despesas vinculadas a UNIPACS. Neste momento, 

emerge em prestação de contas a constatação de que em 29/07/2024 foi 

alterado o nome empresarial da indigitada empresa, para “EIKON CARE 

SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA”, e, foram admitidas em seu quadro societário as 

Sras. Hilarina Dias de Sousa; e Karla Elizabeth Bonfim Drumond. 

Neste sentido, é importante destacar que ambas profissionais já 

prestam serviços para a OSJM, como consultoria e compliance. Frisamos 

também, que esta comissão entende por irregular tais despesas por 



 

inconsistências na constituição de tais serviços, combinado com a irrelevância 

que os mesmos demonstram em relação a custo beneficio, ou seja, não são 

essenciais ao projeto. 

Pois bem, neste momento, ao invés de buscar uma contratação 

regular, seguindo os parâmetros estabelecidos na legislação e em seu próprio 

regulamento de compras, a CONTRATADA simplesmente aceita a cessão de 

direitos sem qualquer justificativa ou demonstração de vantajosidade, 

economicidade e eficiência para a administração pública. Tal conduta fere 

gravemente o princípio da impessoalidade, uma vez que a cessão de direitos do 

contrato, já considerado irregular, está sendo transferida para pessoas que, 

notoriamente, possuem vínculos de confiança com a atual diretoria da OSJM. 

 

CONCLUSÃO – OPINAMOS:  

Pelos motivos aqui relatados, opinamos pela irregularidade das 

despesas, e, recomendamos veementemente que estes contratos sejam 

regularizados, com a contratação de terceiros de forma transparente, e em 

estrita observância à legislação e ao regulamento próprio de compras da 

OSJM. 

V – Descumprimento do Cronograma Orçamentário do Termo 

Aditivo nº 18, vigente entre 20 de abril de 2023 a 19 de abril de 2024; Termo 

Aditivo nº 30, vigente entre 20 de abril de 2024 a 19 de outubro de 2024; 

Declaração de apoio político ao gestor antecessor – infração aos termos da Lei 

Municipal nº 2.559/2021; 

Em síntese, por meio do Ofício n° 033 da OSJM, datado de 

29/01/2025, a OS informa o descumprimento de cronograma orçamentário 

vigente no período retromencionado. 



 

Em planilhas anexas ao Ofício nº 033 encaminhado pela OSJM à 

Secretaria Municipal de Saúde, informa terem ocorrido repasses a menor do 

que estava pactuado em contrato. Almeja restituição dos valores. 

A nosso ver, sem razão. 

De inicio, com o auxilio do Fundo Municipal de Saúde, apuramos 

como deveria ter sido executada a ordem econômico-financeira do contrato 

regular, e assim constatamos:  

MÊS/2023 
VALOR 

PLANEJADO (R$) 
VALOR 

EXECUTADO (R$) 
DIFERENÇA (R$) 

Janeiro R$ 8.134.601,06 R$ 8.134.599,86 -R$ 1,20 

Fevereiro R$ 8.134.601,06 R$ 8.134.599,86 -R$ 1,20 

Março R$ 8.139.660,64 R$ 16.279.321,28 R$ 8.139.660,64 

Abril R$ 8.139.660,64 R$ 0,00 -R$ 8.139.660,64 

Maio R$ 8.030.966,06 R$ 8.030.966,05 -R$ 0,01 

Junho R$ 8.030.966,06 R$ 8.030.966,05 -R$ 0,01 

Julho R$ 8.030.966,06 R$ 7.319.050,47 -R$ 711.915,59 

Agosto R$ 8.030.966,06 R$ 8.030.966,05 -R$ 0,01 

Setembro R$ 8.030.966,06 R$ 2.265.629,63 -R$ 5.765.336,43 

Outubro R$ 8.030.966,06 R$ 6.350.000,00 -R$ 1.680.966,06 

Novembro R$ 8.030.966,06 R$ 5.111.915,58 -R$ 2.919.050,48 

Dezembro R$ 8.030.966,06 R$ 9.736.376,37 R$ 1.705.410,31 

TOTAL R$ 96.796.251,88 R$ 87.424.391,20 -R$ 9.371.860,68 

 

MÊS/2024 
VALOR 

PLANEJADO 
(R$) 

VALOR 
EXECUTADO 

(R$) 
GLOSA (R$) 

DIFERENÇA 
(R$) 

Janeiro R$ 8.030.966,06 R$ 7.047.911,91 R$ 0,00 -R$ 983.054,15 

Fevereiro R$ 8.030.966,06 R$ 6.765.629,63 R$ 0,00 -R$ 1.265.336,43 

Março R$ 8.030.966,06 R$ 7.461.915,58 R$ 0,00 -R$ 569.050,48 

Abril R$ 8.030.966,06 R$ 10.261.915,58 R$ 0,00 R$ 2.230.949,52 

Maio R$ 8.568.839,24 R$ 4.900.000,00 R$ 0,00 -R$ 3.668.839,24 



 

Junho R$ 8.568.839,24 R$ 8.050.600,00 R$ 0,00 -R$ 518.239,24 

Julho R$ 8.568.839,24 R$ 9.262.515,58 R$ 0,00 R$ 693.676,34 

Agosto R$ 8.568.839,24 R$ 8.530.000,00 R$ 0,00 -R$ 38.839,24 

Setembro R$ 8.568.839,24 R$ 8.489.009,76 R$ 2.570.651,77 -R$ 79.829,48 

Outubro R$ 8.568.839,24 R$ 9.280.754,82 R$ 2.245.736,54 R$ 711.915,58 

Novembro R$ 7.485.788,45 R$ 5.240.051,91 R$ 2.245.736,54 -R$ 2.245.736,54 

Dezembro R$ 14.971.576,90 R$ 16.684.565,66 R$ 0,00 R$ 1.712.988,76 

TOTAL R$ 105.994.265,03 R$ 101.974.870,43 R$ 7.062.124,85 -R$ 4.019.394,60 

 

Pois bem, nos causa estranheza o fato de não ter ocorrido às 

devidas negociações à época para recomposição dos valores supostamente 

devidos à OSJM, por força dos repasses a menor do que estava planejado em 

contrato. No pedido constante no Ofício nº 033/2025 da OSJM, são tratados os 

supostos atrasos nos repasses a partir de agosto de 2023. 

Em vistas aos termos aditivos de prorrogação do contrato regular 

(contrato base), verificamos que os mesmos vigoraram entre 20 de abril de 2023 

a 19 de outubro de 2019. A OSJM não apresentou nenhum documento de 

cobrança à administração anterior no período em que ocorreram os repasses 

abaixo do valor pactuado (entre 2023 e 2024). No entanto, agora no exercício de 

2025, surgem as cobranças pelos descontos ocorridos nos exercício pretéritos. 

Em nossa visão, não é razoável que a atual gestão seja cobrada por 

concessões ocorridas no mandato anterior, ora, se houve descontos, caberia à 

época a CONTRATADA levantar-se face à Administração da época, requerendo 

a execução integral do contrato. A atual gestão não responde por concessões ou 

penalidades aplicadas pela gestão antecessora. 

Neste deslinde surgem assuntos mais ásperos. 

Em reunião ocorrida em 18 de dezembro de 2024, às 14h no 

auditório da UPA Central, localizada na Av. Maranhão, nº 451, no bairro Jardim 



 

Primavera, em Caraguatatuba/SP, onde a pauta única foi para tratar sobre 

“irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

referente aos Contratos de Gestão com a João Marchesi” (g.n.), algumas 

alegações saltam aos olhos, senão vejamos o que consta na Ata de Reunião nº 

667, do Conselho Municipal de Saúde: 

 

 

É de domínio público que em 2024 ocorreram eleições municipais 

em todo o país. Neste contesto, declarou o Diretor da Organização Social: 

1 – “(...) se for necessário passar uma sonda lá pede para mim aqui 

correndo, mas não fala para o paciente que não tem, para não queimar o prefeito (...)”; 

2 – “(...) mesmo com a redução de 1.000.000,00 eu manteria todos os 

serviços ativos ara não prejudicar o prefeito (...)”; 

3 – “(...) então a João Marchesi foi parceira esse tempo todo, na campanha 

política, em tudo, em tudo (...)”; 



 

Pois bem, as declarações retromencionadas, expõe patente colisão 

das medidas tomadas pela Diretoria da OS com as normas estabelecidas na Lei 

Municipal nº 2.559/2021, que assim DETERMINOU: 

Art. 5º É vedada a participação de entidades qualificadas como 

organizações sociais em qualquer atividade partidária ou eleitoral, sob 

pena de cassação da outorga de referida qualificação. 

Portanto, indubitável que diante de tudo posto neste quesito, 

outra medida não resta, senão pela cassação da qualificação da entidade como 

Organização Social no Município. 

 

CONCLUSÃO – OPINAMOS:  

1 – Pelo indeferimento do pedido de restituição de valores pelos 

repasses a menor do que previa o cronograma econômico-financeiro do 

Contrato de Gestão, na vigência dos Termos Aditivos que se estenderam até 

outubro de 2024, com anuência de ambas as partes, principalmente por força 

da declarada parceria existente à época conforme declaração do Diretor da 

Organização Social; 

2 – No tocante às glosas ocorridas, esta comissão opinou pela 

procedência das penalidades impostas, com o agravante de que, algumas 

despesas que foram tidas por “regulares” pela comissão anterior, contudo, 

como consta nos Quesitos da Seção II; III e IV do presente Relatório, em 

nossa opinião, a penalidade deveria abarcar mais despesas, portanto, 

novamente, opinamos pela improcedência do pedido de restituição dos 

valores correspondentes a glosas realizadas; 

3 – Por fim, mais grave nos parece a confessa atuação eleitoral do 

Diretor, que declaradamente utilizava da estrutura da Organização Social 



 

João Marchesi e da Prefeitura para beneficiar o gestor antecessor, incorrendo 

em nítida infração aos termos do Art. 5° da Lei Municipal n° 2.559/2021, não 

restando outra medida senão a veemente recomendação de desqualificação da 

entidade como Organização Social no Município de Caraguatatuba/SP; 

 

     VI – Desvio de Finalidade na Utilização de Recursos Vinculados 

às Verbas Provisionais para Garantia de Pagamento de Obrigações 

Trabalhistas. 

     Quesito 01 – Dos Repasses Executados de Forma Indevida com a 

utilização dos respectivos recursos de fundos provisionais. 

     Em pesquisas aos documentos encartados às prestações de contas 

de 2024 e exercícios pretéritos, bem como em diligências e consultas a 

funcionários do Fundo Municipal de Saúde, constatamos a indevida utilização 

de recursos de verbas provisionais, que serve como garantia de pagamento de 

despesas com obrigações trabalhistas, para pagamento de despesas com 

fornecedores. 

     Conforme demonstrado pelo Fundo Municipal de Saúde, foram 

utilizados tais recursos para repasses correspondentes ao mês de julho de 2023, 

para: 

     1 – Organização Social João Marchesi – R$ 5.753.420,84; 

     2 – I.P.M.M.I. Casa de Saúde Stella Maris – R$ 3.001.186,46; 

     Segundo informações coletadas junto a funcionários do Fundo 

Municipal de Saúde, os responsáveis pela Secretaria Municipal de Fazenda à 

época, justificaram a necessidade da utilização de tais recursos devido a baixa 

arrecadação naquele período, e, por se tratar do pagamento majoritário de folha 



 

de pagamento das instituições envolvidas, outra medida não restaria, senão a 

utilização de tais recursos. 

     Ainda sobre o tema, foi informado, que de modo extraoficial, foi 

firmado um acordo entre os Secretários da Fazenda e da Saúde, que os recursos 

seriam restituídos ao fundo de verbas provisionais até o final daquele exercício, 

contudo, ao fim daquele mandato em dezembro de 2024, não houve a 

recomposição dos recursos. 

     Neste sentido, fortes há evidencias de que a Secretaria de Fazenda 

pretendia utilizar tais recursos de forma indevida, vejamos a seguir imagens 

extraídas de e-mails trocados entre o Departamento Administrativo e a 

Procuradoria Municipal acerca do tema: 

 



 

 

     O Departamento Administrativo declara que houve motivação 

para realização da respectiva consulta à Procuradoria, do contrário não 

concentraria esforços para ter parecer jurídico sobre uma questão, que para os 

servidores da Secretaria de Saúde era óbvio (os recursos de verbas provisionais 

não poderiam ser utilizados de forma distinta da adimplência de obrigações 

trabalhistas). 

     Contudo, diante da eminência da utilização das verbas sob lente, 

como medida derradeira, efetuou a respectiva consulta, e o parecer foi o 

seguinte: 



 

 

 

     Diante disto, o Departamento Administrativo providenciou o 

envio de cópia do parecer à Secretária de Fazenda – Adjunta. 



 

 

     Entretanto, mesmo diante das recomendações exaradas, os 

gestores à época optaram pela utilização dos recursos de forma indevida, como 

é de conhecimento de todos neste momento. 

     Foram utilizados, indevidamente o total de R$ 8.754.607,30 para 

efetivação dos respectivos repasses. 

 

Quesito 02 – Da não recomposição dos fundos provisionais: 

Os recursos de fundos provisionais utilizados não foram 

recompostos até o final da gestão anterior, reverberando na atual gestão, 

comprometendo sobremaneira medidas administrativas que seriam possíveis 

para sanar o problema da irregular aplicação de verbas. 

Reproduzimos novamente o quadro de repasses executados entre 

os exercícios de 2023 e 2024: 



 

 

MÊS/2023 
VALOR 

PLANEJADO (R$) 
VALOR 

EXECUTADO (R$) 
DIFERENÇA (R$) 

Janeiro R$ 8.134.601,06 R$ 8.134.599,86 -R$ 1,20 

Fevereiro R$ 8.134.601,06 R$ 8.134.599,86 -R$ 1,20 

Março R$ 8.139.660,64 R$ 16.279.321,28 R$ 8.139.660,64 

Abril R$ 8.139.660,64 R$ 0,00 -R$ 8.139.660,64 

Maio R$ 8.030.966,06 R$ 8.030.966,05 -R$ 0,01 

Junho R$ 8.030.966,06 R$ 8.030.966,05 -R$ 0,01 

Julho R$ 8.030.966,06 R$ 7.319.050,47 -R$ 711.915,59 

Agosto R$ 8.030.966,06 R$ 8.030.966,05 -R$ 0,01 

Setembro R$ 8.030.966,06 R$ 2.265.629,63 -R$ 5.765.336,43 

Outubro R$ 8.030.966,06 R$ 6.350.000,00 -R$ 1.680.966,06 

Novembro R$ 8.030.966,06 R$ 5.111.915,58 -R$ 2.919.050,48 

Dezembro R$ 8.030.966,06 R$ 9.736.376,37 R$ 1.705.410,31 

TOTAL R$ 96.796.251,88 R$ 87.424.391,20 -R$ 9.371.860,68 

 

MÊS/2024 
VALOR 

PLANEJADO 
(R$) 

VALOR 
EXECUTADO 

(R$) 
GLOSA (R$) 

DIFERENÇA 
(R$) 

Janeiro R$ 8.030.966,06 R$ 7.047.911,91 R$ 0,00 -R$ 983.054,15 

Fevereiro R$ 8.030.966,06 R$ 6.765.629,63 R$ 0,00 
-R$ 

1.265.336,43 

Março R$ 8.030.966,06 R$ 7.461.915,58 R$ 0,00 -R$ 569.050,48 

Abril R$ 8.030.966,06 R$ 10.261.915,58 R$ 0,00 R$ 2.230.949,52 

Maio R$ 8.568.839,24 R$ 4.900.000,00 R$ 0,00 
-R$ 

3.668.839,24 

Junho R$ 8.568.839,24 R$ 8.050.600,00 R$ 0,00 -R$ 518.239,24 

Julho R$ 8.568.839,24 R$ 9.262.515,58 R$ 0,00 R$ 693.676,34 

Agosto R$ 8.568.839,24 R$ 8.530.000,00 R$ 0,00 -R$ 38.839,24 

Setembro R$ 8.568.839,24 R$ 8.489.009,76 
R$ 

2.570.651,77 -R$ 79.829,48 

Outubro R$ 8.568.839,24 R$ 9.280.754,82 
R$ 

2.245.736,54 R$ 711.915,58 

Novembr R$ 7.485.788,45 R$ 5.240.051,91 R$ -R$ 



 

o 2.245.736,54 2.245.736,54 

Dezembro R$ 14.971.576,90 R$ 16.684.565,66 R$ 0,00 R$ 1.712.988,76 

TOTAL 
R$ 

105.994.265,03 
R$ 

101.974.870,43 
R$ 

7.062.124,85 
-R$ 

4.019.394,60 

 

     Em análise aos quadros retro, notamos que a partir de julho de 

2023 (quando ocorreu a utilização das verbas provisionais para efetivação de 

repasses à CSSM e OSJM) os valores repassados passaram a ser irregulares  

praticamente todos os meses, até dezembro de 2024. Com máximo respeito 

custa-nos a crer que, o Gestor da OSJM não tinha conhecimento das 

“manobras” financeiras ocorridas durante todo o período em análise, 

principalmente diante da comprometedora declaração do Diretor em reunião 

do COMUS, já mencionadas neste relatório. Vejam os repasses executados a 

menor, indubitavelmente eram de ciência dos Gestores tanto da OSJM como da 

Administração Pública, com isto e por isto, não é nenhum absurdo presumir 

que todos tinham conhecimento, tanto sobre a utilização indevida dos recursos 

de fundos provisionais, como dos repasses a menor, fora do pactuado em 

contrato, que consequentemente impactaria na recomposição dos recursos 

utilizados de forma indevida. 

  

CONCLUSÃO – OPINAMOS:  

Por todo o exposto na Seção VI, opinamos pela instauração de 

Processo Disciplinar, para apuração de responsabilidades das autoridades 

envolvidas, inclusive o Gestor da CONTRATADA. 

 

   

 



 

PARECER CONCLUSIVO 

 

     Por todo o exposto, opinamos pela IRREGULARIDADE das 

despesas apuradas no presente relatório, encaminhando o presente 

instrumento para a Área competente da Secretaria de Saúde para apuração 

dos valores a serem restituídos ao erário. 

     Opinamos também, veementemente pela observância aos termos 

da Lei Municipal nº 2.559/2021, Art. 5º, em vistas da declarada atuação 

política partidária da Direção da OSJM.  

     É o parecer, salvo melhor juízo. 

Membros: 

 

MARCOS VINICIUS DE 

OLIVEIRA - MATR. 26.364 
GUILHERME AMARAL GARRIDO 

– MATR. 28.629 
LUIZ FERNANDO GONZALES – 

MATR. 10.604 

 

Apoio Técnico: 

 

Elizabeth Sabrina Rocha Barbosa Cabral 
Fundo Municipal de Saúde 
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